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Fecurso extraordinário de 
que 30 fleO conhece  por falta de 
fundamento legal. 

Vistos e relatados estes autos, em 

que so partes, como Tiecorrento, Francisco N&brega e, como Re 

corrida, Estrada de Ferro Central do Brasil: 

Em l cio maio de 1936, requereu Fran 

cisco N6brega ao extinto Conselho Nacional do Trabalho ordenas 

se sua re1ntegraç o no cargo que ocupava, desde agosto da 1919, 

na estrada de Ferro Central do Brasil a do qual f&ra demitido, 

após inqu rit.o, em 1927 (fls,2). Alegou o Requerente a nulida-

de do inquérito contra ele instaurado (fls.11 e seguintes). A 

23 de novembro de 1937, a Terceira Cmara do extinto Conselho 

Nacional do Trabalho (fls,36) no conheceu da reclamaçZo, por 

falta de amparo legal. O Reclamante ofereceu embargos à doei-

aio (tls.39).  Defendendo-se, disse a Estrada de Perro Central 

do Brasil que o Reclamante, quando fora despedido, nio conta-

va dez anos do serviço efetivo, inica hipótese em que, pelo ar 

tigo 1.3 da lei 5 109, de 1926, caberia recurso para o Censo - 

lho. A douta Procuradoria, no parecer de fls.55, esp080u asse 

ponto de vista, entendendo, porém, que, se reformada fosse  a 

decisão da Terceira a&nara, era de se considerar sem base  o 

Inquérito, que nenhum elemento aduziu em prova de falta grave, 

capaz de justificar a demissão (fls.57).  Pelo ac rd o de fia. 

60, o Conselho Nacional do Trabalho deu pela procedência dos 

embargos. Fundou-se em que o ferrovi rio fera admitido em 1919 

o demitido em 1930, estande, pois, amparado pelo art.)43 da ci-

tada lei. Reconhecendo a estabilidade do  ec1amante, ordenou O 
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Conselho faao o mri o d& reclamaç o aprocínão pala Terceira O 

mara (ao6rd o de flu.LL,  tct do de 11 do julho de l9 ). A fia.. 

?2, o Conselho pleno,  ivrnando-se no fato c.o que o 1'errovi rio 

gozava de estabilidade e, por outro lado, o inqu r.tto nenhuma pro 

ve conclusiva trouxe de falta que sutorizasse e despedida, deter 

minou a readmisa o cio 1eclamante no cargo que Ocupava.  Ngo  lhe 

havendo o ac6rdio reconhecido direito ti percep o do salários a-

trasados, interpôs o Reclamante embargos, com o fito do, tiesse 

ponto, modificar o docis rio (fla.77).  m contra raz es de embar 

gada, a strada de Ferro Central do Brasil levantou a questão da 

inoompet noia do Conselho Nac.lonel do Trabalho para decidir  na 

eep oie, tendo em vista o Decreto nQ 240, de  4 de Fevereiro  de 

1938, que dava ao imbergante e condi o do extranuzn rario (fia. 

85/88). Como se infere da cortidZo de f].s.105, a Cmara de justl 

ça do Trabalho resolveu considerar-se competente, na eap oie, e, 

provendo os embargos, estabeleceu outrossim o direito do L'mbar - 

gante aos salários atrasados (acórdão do 23 de junho do 1914).R—e 

cobendo omunioaç o oficial da decis o, a iatrada do Ferro Con - 

trai do Brasil respondeu que, nos casos de dispensa de seus  em-

pregados, no estava aujeíta à competência do Conselho Nacional 

do Trabalho (fls,112). Dada ciência ao interessado (despacho  de 

tls.113 verso) dessa comunicaQ o da  atrada de Ferro Central  do 

Brasil, solicitou Francisco N6brega ao ilustre Presidente do Con 

solho Nacional do Trabalho f6sse ouvido abro o caso o Consultor 

Geral da Ropiblic  (petiç o do fla.116). Por seu turno, como  se 

v de fls.121, enviou o Presidente do Conselho Nacional Trabalho 

oficio ao Exmo. Sr. Ministro do Trabalho, participando-lhe que a 

decisio transitara em julgado e que, na impossibilidade de prooe 

der à execução da mesma, solicitava a intarvenç o daquele titu 

lar junto ao titular da Viaç o para que a decis o f6sso cumpri 

da. Entrementes, o Consultor Jurídico do Ministério do Trabalho, 

de ordem do titular dessa pasta, emitiu o parecer de fla.122  e 
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se u1ntes, que concl.ul pels incompet ida dri Justiça do Ïrabalho 

para proferir dcis6es contra a Uni o r'ederal ou, no caso, Qon - 

tra a Estrada de Vorro Central do Brasil. O ilustro Ministro  da 

Viaç o, a quem f6re remetido O [.r00e880, com e  o11citaç o suge-

rida pelo Presidente do Conselho Nacional do Trabalho, informou 

ao titular do Trabalho, pelo oficio de tla.131, que se via na Im 

possibilidade de dar cumprimento ao ac6rd o, em face do parecer 

do Zr. Consultor Geral da República, emitido cm processo id&nti-

co. Juntada foi aos autos (fls.137) cópia ci ge parecer, que 

da lavra do eminente profeasor Hahnnoman Guimarães, hoje Minis 

tro do Supremo Tribunal Federal. Conclui o parecer da seguinte 

forma: 

"A docis o do Conselho Nacional  do 

Trabalho, tornou-se nos trmoa do então vigente Decreto  Q 2147814, 

de 14 de julho de 19141,  art.5, § 3, "coisa soberanamente julga 

W . Seria, pois, inoportuno discutirem-se os fundamentos da de-

oieo. 

Depois que os Srs. Consultores dos 1v1 

niat rto do Trabalho e da Vlaç o deram seus pareceres, o Decreto 

lei na 14 37, de 11 de junho de 19142, veio, entretanto, dispor 

que a legislação do proteç o ao trabalho ngo se aplica aos empro 

gados doa serviços administrados pela tJni o Federal (art.1 9).N o 

podem, por conseguinte, recorrer  Justiça do Trabalho os empre-

gados da AdministraçZo do Porto do Rio de Janeiro. 

Esta, assim, Manoel Gonçalvos Braga 

impedido de promover na Justiça do Trabalho a execuç o do a06r - 

do cujo cumprimento vem pleiteando por via, administrativa. Ter 

de submeter sua pretens o à Justiça Comum, que, segundo creio , 

manterá a decis o do Conselho Nacional do Trabalho, a semelhança 
do que se dava, de ac6rdo com o Decreto-lei n' 39, do  3 de dezem 

bro de 1937, até n orr.anizaç o da Justiça especial. 

No  o parece prov vel que a 4dm1.nia-
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traç o do Porte) do  10 do Jane ro consígu feliz x1.to n  que 

Manoel Gonçalvos Hra a veflha a propor contrri dia na Justiça ordi-

nria. 

'rataco-so, portSm,  de "or o de  Latu-

reza aut rquic " (D(3eroto-iei n0 3 198, de lL de abril de 1931,ar 

tigo la), pouso que no lhe devo ser tirado o ensejo de contestar, 

em juizo, o pa:amonto de 3aliárioa posteriores à data em que o Re-

clamante f6ra usapedido por faltas comprovadamente graves. 

01 assim, minha opini o que convem man-

ter-se a recusa do Superintendente da A.  P. M. ao pagamento re - 

clamado." 

Inconformado com a situaçiio criada,in-

sistiu Francisco ibrega junto ao Presidente do Conselho Nacional 

do Trabalho pela execução do aeGrd o, pedindo levantamento da con 

ta das indenizações, a ele devidas, o a expod1ç o do precatória 

ao Exmo. it. Presidente do Supremo Tribunal Federal, para que  se 

cumprisse o julgado, 00s termos do art.95 da Con8tituiç o de  10 

de novembro de 1937 e da ac6rdo com o art.3  do Decreto-lei 8079, 

de 11 de outubro do 19i5. A douta Frocuradoria Geral desta Justi-

ça manifestou-se favoravelmente a pretenç o, no parecer do fla. 

148, cuja ementa reza: "Pelo Decreto-lei n12 8 079, de 11 de outu-

bro de 1915, que deu nova rodaç o ao art.7 da Conso1idaç o das 

Leis do Trabalho, aos trabalhadores do serviço de empresas indus-

triais da Uni o, dos istados o d08 Municipios, salvo aqueles elas 

aifioadoa como funcion rios pbliooa, aplicam-se 03 preceitos  da 

presente Consolidação. Assim deve ser deferida favor velmonte  a 

petiç o do fia., que requer a execuçZo doa acórdãos do Conselho - 

Nacional do Trabalho, de ae6rdo com o vitimo, que atua1mente,ind 

os a lei," Feio despacho de fls.155, o ilustrado Presidente deste 

Tribunal superior, em data de 30 de abril do 1946, determinou  a 

baixa doe autos a uma das Juntas desta Capital, para rins de exe-

cução. 0 digno Presidente da Primeira Junta de ConciliaÇao 8 Jul-
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garriento do Distrito  eucral,  fls.155, houve  por bem irxciøí'orlr 

o pedido de €ixocuç o, por et.orider, em con oruncia com o pvrocer, 

ja citado, de rls.122 a 125,  jue o Uecre o-loi nw 6 079 no modi-

ficara a s1tuaç o de impossIbilidade, em que uo ericontrav  a Jus-

tiça do Trabalho, pare executar seus ae6rd os em re1' o aos ser-

v e n t uár i o s  públicos ou do autarqu ne pareestatais, sujeitos a re-

gime an 1ogo ao daqueles. t.enae despacho interpôs agravo I'rancis-

co N6broga (tla.159). Oontraiinutendo o agravo, e :strada de For-

ro Central do ar58i1 novamente arguiu a incouipet ncia desta Justt 

ça e a nulidade absoluta do decis6rlo exoquendo: primeiro, porque, 

&i epoca de suo deiisa o, o Agravante era diarista do Uni o Fede - 

rei e, so wido, porque,  poca da execução da sentença, a Central 

do Brasil estava e está f6ra do campo de aç o da justiça trabalhia 

te, ex-vi do art.7, letra o, da Conaolidaç o. Julgando o agravo, 

o eminente Presidente do Conselho hogion l do Trabalho da Primei-

ra Regi o, embora no adotando os fundamentos do despacho agrava-

do, decidiu mantê-lo pelos seguintes "corisidercinda°: o parágrafo 

mnico do art.1 9 do Decreto-lei n2 8 079 rol expressamente revoga-

do pelo art.4 9 do Decreto-191 nu 8 249  e, assim, quando o Agraven 

te requereu a execu o, em dezembro de 1945,  fundamentou-*'-, em dia 

positivo legal j exprossamente revogado.  ; desse despacho que r 

corre oxtraordin riemento Francisco N6brega para iate Tribunal Su 

perior (fla.178). Depois de historiar todos os trâmites do prooee 

so, refere-se o Recorrente, em primeiro lugar, à oompet&noia  da 

Justiça trabalhista para apreciaç o do feito. Diz, ep s, que BÔ 

monte ao excetuam de alçada da justiça trabalhista, para efeito \ 

de execuçeo, os feitos quo, a data da prdmulpaçao do Decreto-lei 

ng 1 237, j estivessem ajuizados na justiça comum (srt.105  do 

Decreto-lei citado). [nvocu, a seguir, o Decreto-lei nw 8 079, de 

11 do outubro de 1945, que  andava aplicar aos trabalhadores  das 

empresas industriais da Unl o os preceitos da ConaolidaçiO  das 

Leis do  rabalho. Diz que, no ob ta to a revogaç O do partgrato 
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.nlco do art.l  do iecreto-lei n2 8 079, os llr@itos do Recorren-

te est o amparados polo Decreto-lei n9 2 2)9. kita deeis es desta 

Justiça sobre conipet ncia para dirimir dissídios entre enpre adoa 

e empresas incorporadas ao património da Uni o e transcreve longo 

voto do eminente Minis ro 0rozirnbo -Nonato s&Jre o conceito do Es-

tado como empregador. Pede, por fim, que se declare se os ac r - 

d0a so, ou no, exequíveis e se a Justiça do irabalho ó,ou não, 

competente pata executa-los.  rn contra-raz5es, a Estrada de Perro 

Central do Brasil pondera que a letra o do art.7Q da Consolidação 

exclui do âmbito da Justiça do Trabalho os servidores públicos do 

Estado e das autarquias administrativas. Salienta no lhe serem a 

plio veia os dispositivos do Decreto-lei n9 8 2)4.9, por quanto  a 

Central do Brasil era, até 2)4 de inato de 19141, uma simples repar-

ti.ç o pública e, daquela data em diante, uma autarquia federal, 

sendo os seus serventu rios, una, funcionários piíblicoa, e outros, 

extranumei4rioa da Uni o, todos, pois, sujeitos à Justiça Comum 

A Routa Procuradoria Geral opina, no parecer de fls.187, pelo øo 

nheoimento e provimento do recurso s 

o relat&rio. 

VO T O 

Para que se opine pelo conhecimento,ou 

no, do presente recurso, urze, primeiro, colocar a questão  em 

seus de idoa te'rmos. O Recorrente, a epoca em que bateu as portas 
da Justiça do Trabalho, era funcionário da istrada de Ferro Cen - 

trai do Brasil. Sua demiss o ocorreu em 23 de janeiro de 1930 #quLn 

do a Central do Brasil ara, apenas, uma dependricia do Ministério 

da Viaç o, uma repartiç o p'&blica da União Federal. A sttuaç o do 

Reoorrente, ao ser demitido, era a de diarista da Uni o. MS O ar 

tigo 143 da lei n9 5 109, de 1926, estabelecia: "Depois de dez a - 

nos de serviço efetivo, o ferrovi rio, a que se refere a presente 

lei, a6 poder  ser demitido no caso de falta cravo, apurada em tu 

1 
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qu U.o,  'eto  oU adnin s ra o dn r  :octi.v  estrada, SS dO 

ouvido o HcUL3adO,  cmr recurso prra o ors 1ho 11acional do rira ba_ 

lhe, respoltodos o direitos iwquiridoa". Oro, o 1L:tquari. t0,  ins-

taurado em 8 do janeiro do 1927, colheu o reclarnanta, quando con 

tava sômente 7 anos, 1 mia e 21 dias cia servi o efe t.ivo,uzna  voz 

que sua adRlis  o se  dra o 1 do julho de 1919.  ra, pois, demiu-

sivel ad riuturn 3 O inqu rito 8o!nerx e  pode  ser  Interpretado  como 

ato de complacência da  atrac1a, ou vontade do certificar-se  da 

existricia de motivo justo para a demiss o. Afastado do serviço, 

desde que inleludo o inquérito,, não tinha elo, quando da conclu-

aZo ao inqu rito, que lhe f'oi desfavorável, direito a rocu ao ao 

extinto Oonaelho kNeoJonal cio Trabalho, porque o 1nqu rito no r6 

ra instaurado contra ferroviário com mais de dez anos de serviço 

efetivo, não passando, pois, de mera sindicância para fina do in 

terease exclusivo da rap rtiçZo publica. Assim, no sendo aplicà 

ve]. à Mp tése o citado artJ3 da lei 5 109, do 1926, dispositi-

vo legal que fixava a competência do Conselho Nacional do Traba-

lho, iate órgão riZo era competente para apreciar o feito. Apre - 

dou-o, todavia, porque entendeu computar como de serviço efeti-

vo o pen edo Antercorrente entre a instauraç o e a concluaZo  do 

Inquérito. Mas, né'ste poriodo, a condição do empregado nZo pode-

ria alterar-se e, sim, permanecer a mesma, que lhe conferia alei, 

pocs em que foi afastado do serviço e, por oonse:uInte,  nZo 

gozava do direito de recorrer para a Justiça do Trabalho. De ou-

tra forma, teríamos que confundir r.eríoao de su pensZo com perto 

do de serviço efetivo, quod repu nat, a1 m de que um ].ouvavel a-

te de cautela da Estrada, qual o de apurar, em inqu nitO a exis-

tZncla, ou no, de faltas, rodundania em prejui o dela, cassan - 

do-lho o direito de demitir ad mutum o empro ado, quod etiam  - 

pugnat. Verdade é que o ao rdZo do extinto Conselho Nacional  do 

Trabalho (tls.60) diz, num de seus "con idoranda , que no perto-

do Interoorrente entre a instaura io o o trmino do inquérito" - 
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houve interrup 'o de suas ativIdsAdos Çunctonajs" (cio empre-

gado). rirtri,t. vi..,  t i V erii , e ontr ar Ia o :1ue ;roclarna o pró-

prio kecorrente, que, n ptic o inicial, Informa ter sido afas-

tado de suas funç es decc 1927. (fla,2). Dir-se--, por m,que no 

nhuinn destas corisideraç i  tem prtinric1e, uma VOZ  que se trata 

do coisa julgada, ist;o  , certa ou errada, justa ou injusta,  pas 

sou em julgado a decisão do extinto Consolho, que reconheceu  ao 

ïecorronte. o direito à reintegraç o, por lhe reconhecer a estabi 

lidade funcional e, consequentemente, por entender adequado ao 

caso o disposto no srt.it3 da Lei. 5 109, de 1926. Ao que é de  ao 

replicar: nuilus maior defeotus quam dofectua potestatis. A in — 

oompet noia de Juizo acarreta a nulidade, ex radico, da decisão. 

Quando proferida por Juiz incompetente, a decisão no pode produ 

zir efeitos jurídicos e, como tal, no faz coisa julgada: é ine-

xistente e inoperante. Ora, a Incompetência no ao ptenteie ape 

nas, neste caso, tendo-se em conta a qualidade do autor da aç o, 

no amparado, como vimos, pelo art.143 da Lei 5 109. De outro  n-

guio pode e deve a queat o ser examinada. Referimo-nos ao fato 

de que a decia o foi prolatada durante a vig ncta da Constitui - 

ço de 10 de novembro de 1937, que dispunha em seu art.108: "As 

causas propostas pela Uni o ou contra ela serão aforadas em  um 

dos juizes da Capital do Estado em que ror domiciliado o ru  ou 

autor", A Justiça do Trabalho, na vigência dessa Constitut o 

no poderia proferir decisão contra a Uni o Federal. A Estrada de 

Ferro Central do Brasil era uma repartiç o da Uni o Federal, 

pooa em que foi proferida a decisão. Estava subordinada aminis — 

trativamente ao Ministério da ViaQ o. No se tratava, pois, de em 

presa incorporada a Uniao ou por ela encampada. Tratava-se da pro 

pria Uni o Federal, que, em 2)4 de maio de l9I1, resolveu, é verd,. 

de, transformar a tatrada érn autarquia administrativa. A aituaç O 

como se v, à diferente da que se observa nas empr&eaa, a que  se 

referem os Decretos-leis na. 8 079 e 8 2)49. Como salientou o ilue 

-J 
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tre doutor Leonel vj 4ezonue •lvim, no parec r dc fls.96, quando 

se manifestou o Conaolho ia iona1 do 9'rubalho s6bro a espácio,já, 

estava em vigor o  ttuto fios 1,uncionái-los públicos Civis da ii-

ni o, aprov o 1,,elo Decreto-lei nQ 1 713, de 28 de outubro  de 

1939. No art.78, diz o -.st tuLo  ue a read iss o de oxtranume o r-

rio a6 poder  ser feita  Juizo do Qov rno.  i& O tO o â,inistro 

da Viação e o Presidente os k'opibl1oa poderiam ordenar a readmis 

30 de extranum rario. No poria dv!ciu z38br0 essa oondi o  do 

Recorrente, que ora extranumer rio da Contrai do Brasil. i, como 

estava em vigor o Decreto-lei nQ 1 713,  eguo-se que no tinha a 

Justiça do Trabalho, como no a tem ainda hoje, competência para 

ordenar a readmisaZo de extranuinerarios da Uni o [edera1. Nem se 

pode invocar, como quer o fecorrente, o Decreto-lei n2 8 2It9.fa-

ao decreto se refere às empr saa, que, de particulares, passaram 

s inoa do Governo. No é, evidentemente, o caso da Central do 

Brasil. E, ainda que, puramente gratia argurnentandi, se cogitasse 

da aplicação do referido Decreto-lei n2 8 249, este manda,em seu 

art.3, que a øX5OUQ O das sentenças proferidas contra as empr -

853,  administradas pela Uni o, obedeça ao rito das exeouç es cori 

tra a Fazenda Piblica, excluindo, portanto, a competência, na ta 

se exoeut ria, da Justiça do Trabalho. 

Mas vamos ao objetivo, prôpriamente ái 

to, do recurso, que  o de reformar o despacho de fls.168. Resu-

me-se isee despacho, que é da lavra do eminente ldgard  anohea , 

no seguinte argumento: a exeeuç 0 doa ac6rd oa, pleiteada  pelo 

Recorrente, se fundamentou no par graf o nioo do art.1 2 do Deere 

te-lei ng 8 079. Ora, requerida, como o foi, em 11 de dezembro 

de 19145,  a OXOCUQ D no poderia processar-se à luz de um disposi 

tivo legal revogado, a 29 cia novembro de 19145,  pelo art.14' do De 

ereto-lei nO 8 2149. Logo, no há base legal para e execução pre-

tendida. O silogismo & perfeito. Suas premissas exprimem fatos 

As datas dos decretos-leis e a cio pedido de oxecuç 0 comprovam 

1 
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tal  fatos.  COfl ' U ri  .a  ,  Lambi, porVt1ta. Trata- e de pedi 

do de execução, !it.o em nome de uma lei, 4U$ no oi8tia moia , 

data em que foi. invocada,  rociaamonte para justlrtcar e funda 

mentaz' o pedido. O 6eapacho recorrido é,  como se v, incerisura 

Vol. Dispensava-nos, a rigor, de  uaiuquor consiceraçoes pr viaa, 

referentes à quest o da competricia desta Justiça no caso verteri 

te. A jurisprudência, carreada para 08 nutos, nas brilhantes ra-

zões de recurso, nio demonstra conflito com o despacho. Cifra-se 

na evocaç o de ao&rd oa, que dizem respeito à cornpet noia da JU8 

tiça do Trabalho para dirimir dissídios entre empr sa.s, incorpo-

radas ou administradas pela Uni o, e empregados admitidos antes 

da inoorporaç o ou administração. No diz respeito nenhum desses 

acord os a uma autarquia federal ou, melhor, à própria iJni o Fe-

deral, e é Óbvio que o Recorrente no passava de diarista da U - 

ni o, à época em que foi despedido, No estava nem está sob a tu 

tela da legislaç o trabalhista, em face do art ,7w da Consolidação 

das Leis do Trabalho. W. mesmo querendo respeitar, como coisa t 

gada, os ac&rd oa, cuja exeouç o se pede, caberia, então, acei 

tsr o douto parecer do bojo ministro Habnernan  Guimar es,no pon-

to em que diz que, mesmo quando proferl.da por uma Justiça  uma 

sentença, se essa Justiça vem a ter, posteriormente, modificada 

sua competência, ia no  competente para execuç o de seu pr6prio 

julgado (vide tls.139 dos autos). A conclus o imnioa, a que pode-

moa chegar, CO a de que no tem cabimento o recurso eztraordin  - 

rio interposto, porque o despacho, contra o qual se inaurge, nao 

o ndeu a lei nem a jurisprud nota. Assim, preliminarmente,niø, 

conheço do recurso. 

Por êssea fundamentos: 

Acordam 08 Juizes do Tribunal Supert' 
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J.  T  TRIBUNAL  SUPERIOR  DO  TRABALHO 

do Trabalho, por maioria de VotO8, em n o conhecer do recurso, 

Ribeiro .>anches. 

Ciente 

:.ra irnp d1do o r.  irtiutro Edgard 

Rio de Janeiro, 23 do janeiro de 1 950 

Geraldo léontodonio i3ezerra de iÃonezes 

Julio Barata 

Batiata Bittencourt 

.  F R TI 91 C ''.  q r presente acordAo  foi  publIcci 

no Diario da Justiça de.' '    d   

Presidente 

Pelator 

Procurador 


